
Ementa e Acórdão

AG.REG. NA RECLAMAÇÃO 77.157 RIOGRANDE DO SUL
RELATOR :MIN. LUIZ FUXREDATOR DOACÓRDÃO :MIN. FLÁVIODINO
AGTE.(S) :MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIOGRANDE DO SULPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DORIO GRANDE DO SULAGDO.(A/S) :TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIOGRANDE DO SULADV.(A/S) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOSBENEF.(A/S) : JULIANO MACHADO CARVALHOADV.(A/S) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL NA
RECLAMAÇÃO. ALEGADO DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO EXARADA NOS
AUTOS DO HC 185.913/DF. OFENSA AO PARADIGMA CONFIGURADO.
PROVIMENTO DO RECURSO. ANÁLISE DA VIABILIDADE E A NEGOCIAÇÃO DOS
TERMOS DO ANPP NA INSTÂNCIA E NO GRAU DE JURISDIÇÃO EM QUE SE
ENCONTRAR O PROCESSO. PROCEDÊNCIA DA RECLAMAÇÃO.

I. CASO EM EXAME
O recurso. Agravo regimental em reclamação constitucional contra

decisão do Ministro Relator, em que negado seguimento à reclamação, ao
argumento de que a referência paradigmática apontada como violada
(HC 185.913/DF) foi exarada em processo de índole subjetiva, não tendo,
a seu turno, a parte reclamante participado da relação jurídico-processual
em que proferida a decisão alegadamente descumprida.

O fato relevante. O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do
Sul, em sede de apelação criminal e de embargos de declaração, teria
conflitado a tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal no Habeas
Corpus nº 185.913/DF ao determinar o retorno dos autos à primeira
instância para que o Promotor de Justiça oficiante no primeiro grau
avaliasse o cabimento do Acordo de Não Persecução Penal (ANPP).

As decisões anteriores. A Corte local, ao determinar a devolução dos
autos “ao Juízo da origem para que intime o Ministério Público a fim de
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possibilitar o oferecimento do ANPP ao réu”, consignou que “não há disposição
legal que determine a deliberação acerca do oferecimento de ANPP neste grau de
jurisdição”.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
O presente recurso discute se o ato reclamado teria conflitado com a

tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal no Habeas Corpus nº
185.913/DF ao determinar o retorno dos autos à primeira instância para
que o Promotor de Justiça oficiante no primeiro grau avalie o cabimento
do Acordo de Não Persecução Penal (ANPP).

III. RAZÕES DE DECIDIR
A hipótese atrai a incidência do precedente firmado no HC

185.913/DF, em que este Supremo Tribunal, com o objetivo de assegurar a
plena efetividade do acordo de não persecução penal e à decisão que
reconhece sua aplicabilidade retroativa, determinou, de maneira explícita
na tese de julgamento, que a avaliação quanto ao cumprimento dos
requisitos para a negociação e celebração do ANPP deve ocorrer na
instância em que o processo se encontrar, razão pela qual é de
competência do membro do Ministério Público com atuação na
instância em que o processo se encontra avaliar o preenchimento dos
requisitos, bem como negociar os termos do acordo entre as partes.

Ampliação dos efeitos da decisão proferida determinada por esta
Suprema Corte, tendo em vista os diversos pedidos de extensão
formulados nos autos do HC 185.913/DF.

A autoridade reclamada, ao determinar a remessa dos autos ao Juízo
de primeiro grau, acabou por contrariar frontalmente o entendimento
consolidado por esta Suprema Corte no julgamento do HC 185.913/DF.
IV. DISPOSITIVO

Agravo regimental conhecido e provido, a fim de julgar procedente
a presente reclamação.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do
Supremo Tribunal Federal, em sessão virtual da Primeira Turma, por
maioria de votos, em dar provimento ao agravo regimental, a fim de
julgar procedente a presente reclamação para determinar ao Tribunal de
Justiça do Estado do Rio Grande do Sul o cumprimento da decisão
constante da tese fixada no HC 185.913/DF, de forma que a análise acerca
da viabilidade do ANPP seja feita na instância e no grau de jurisdição em
que se encontrar o processo, nos termos do voto do Ministro Flávio Dino
e na conformidade da ata de julgamento, vencidos os Ministros Luiz Fux,
Relator, e Cármen Lúcia.

Brasília, 18 a 29 de abril de 2025.
Ministro FLÁVIO DINO
Redator para o acórdão
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Relatório

AG.REG. NA RECLAMAÇÃO 77.157 RIOGRANDE DO SUL
RELATOR :MIN. LUIZ FUXAGTE.(S) :MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIOGRANDE DO SULPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DORIO GRANDE DO SULAGDO.(A/S) :TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIOGRANDE DO SULADV.(A/S) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOSBENEF.(A/S) : JULIANOMACHADO CARVALHOADV.(A/S) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

RELATÓRIO
O SENHOR MINISTRO LUIZ FUX (RELATOR): Trata-se de agravo

interno interposto pelo Ministério Público do Estado do Rio Grande do
Sul contra decisão de minha relatoria, que restou assim ementada:

“RECLAMAÇÃO. PENAL E PROCESSUAL PENAL.
SUPOSTA VIOLAÇÃO AO QUE DECIDIDO EM PROCESSO
SUBJETIVO, DO QUAL O RECLAMANTE NÃO FOI PARTE.
INVIABILIDADE DO INSTRUMENTO RECLAMATÓRIO.
RECLAMAÇÃO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.”

A presente reclamação foi ajuizada pelo Ministério Público do
Estado do Rio Grande do Sul em face de órgão do respectivo Tribunal de
Justiça, sob alegação de violação ao entendimento assentado no habeas
corpus n. 185.913, de relatoria do Ministro Gilmar Mendes.

O reclamante narrou que o órgão judiciário reclamado “deu parcial
provimento ao recurso defensivo para reconhecer a privilegiadora e redimensionar
a pena do crime de tráfico de drogas, determinando o retorno dos autos à origem
para que o Ministério Público seja intimado para avaliar a possibilidade de
oferecimento de acordo de não persecução penal”.

Aduziu que “a Corte Suprema, sobre a questão, decidiu que, verificado o
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cabimento do acordo de não persecução penal, a viabilidade de seu oferecimento
‘deverá ser avaliada pelo órgão ministerial oficiante na instância e no estágio em
que estiver o processo’”.

Sustentou, em síntese, que “a Câmara julgadora, ao determinar a
remessa dos autos à origem para avaliação do Acordo de não persecução penal
(ANPP), firmou conclusão que conflita diretamente com a tese firmada pelo
Supremo Tribunal Federal no precedente citado”.

Requereu fosse “julgada procedente a presente reclamação, com a
consequente determinação de remessa dos autos ao Ministério Público de segunda
instância, a fim de que seja devidamente analisada a viabilidade do oferecimento
do Acordo de Não Persecução Penal ao réu”.

Em decisão monocrática, neguei seguimento à presente reclamação,
com fundamento no artigo 21 § 1º, do RISTF, tendo em vista a manifesta
incognoscibilidade do feito.

Irresignada, o reclamante manejou o presente agravo interno, no
qual repisa os argumentos da petição inicial e ressalta que “permitir que
decisões judiciais em instâncias inferiores se afastem do entendimento vinculante
desta Suprema Corte compromete a segurança jurídica e a própria eficácia de seus
julgados”.

É o relatório.
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Voto - MIN. LUIZ FUX

AG.REG. NA RECLAMAÇÃO 77.157 RIO GRANDE DO SUL
RELATOR :MIN. LUIZ FUXAGTE.(S) :MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIOGRANDE DO SULPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DORIO GRANDE DO SULAGDO.(A/S) :TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIOGRANDE DO SULADV.(A/S) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOSBENEF.(A/S) : JULIANOMACHADO CARVALHOADV.(A/S) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

V O T O
O SENHOR MINISTRO LUIZ FUX (RELATOR): A presente irresignação

não merece prosperar.
Em que pesem os argumentos expendidos no agravo, resta

evidenciado das razões recursais que a parte agravante não trouxe
nenhuma alegação capaz de infirmar a decisão hostilizada, razão pela
qual deve ela ser mantida por seus próprios fundamentos.

Com efeito, conforme consignado na decisão agravada, não cabe
àquele que não foi parte em processo subjetivo que tramitou perante esta
Suprema Corte o manejo da reclamação constitucional, utilizando-se
desse instrumento no afã de substituir os meios recursais cabíveis.

Deveras, somente é legitimada ao manejo da reclamação a parte que
compôs a relação processual na qual foi proferida a decisão indicada
como paradigma. Nesse sentido, confira-se:

“EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO.
PENAL. ALEGADO DESCUMPRIMENTO DO DECIDIDO NO
HABEAS CORPUS N. 185.913. DECISÃO PROFERIDA EM
PROCESSO SUBJETIVO E SEM EFEITO VINCULANTE.
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL
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DESPROVIDO.” (Rcl 76.114-AgR, Rel. Min. Cármen Lúcia,
Primeira Turma, DJe de 12/03/2025)

“RECLAMAÇÃO - DECISÃO QUE NEGA TRÂNSITO AO
RECURSO EXTRAORDINÁRIO PORQUE NÃO
RECONHECIDA A EXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL
DA MATÉRIA CONSTITUCIONAL NELE SUSCITADA -
ALEGADA USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DESTA
SUPREMA CORTE - INOCORRÊNCIA - INADMISSIBILIDADE
DO USO DA VIA RECLAMATÓRIA COMO INSTRUMENTO
DESTINADO A QUESTIONAR A APLICAÇÃO, PELO
TRIBUNAL DE ORIGEM, DO SISTEMA DE REPERCUSSÃO
GERAL - PRECEDENTES FIRMADOS PELO PLENÁRIO DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (RCL 7.547/SP, REL. MIN.
ELLEN GRACIE RCL 7.569/SP, REL. MIN. ELLEN GRACIE AI
760.358-QO/SE, REL. MIN. GILMAR MENDES) - ALEGADO
DESRESPEITO A DECISÃO PROFERIDA PELO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL EM PROCESSO DE ÍNDOLE
SUBJETIVA, QUE VERSOU CASO CONCRETO NO QUAL A
PARTE RECLAMANTE NÃO FIGUROU COMO SUJEITO
PROCESSUAL - INADMISSIBILIDADE - INADEQUAÇÃO
DO EMPREGO DO INSTRUMENTO RECLAMATÓRIO COMO
SUCEDÂNEO DE AÇÃO RESCISÓRIA, DE RECURSOS OU DE
AÇÕES JUDICIAIS EM GERAL - INCOGNOSCIBILIDADE DA
RECLAMAÇÃO RECONHECIDA PELA DECISÃO AGRAVADA
- LEGITIMIDADE - CONSEQUENTE EXTINÇÃO ANÔMALA
DO PROCESSO - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO.”
(Rcl 23.157-AgR, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe
de 07/04/2106)

Fora destas hipóteses, a Reclamação assume nítida natureza de
substituto recursal, incompatível com sua disciplina constitucional.

Impende salientar que a reclamação, por expressa determinação
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AÇÕES JUDICIAIS EM GERAL - INCOGNOSCIBILIDADE DA
RECLAMAÇÃO RECONHECIDA PELA DECISÃO AGRAVADA
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DO PROCESSO - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO.”
(Rcl 23.157-AgR, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe
de 07/04/2106)

Fora destas hipóteses, a Reclamação assume nítida natureza de
substituto recursal, incompatível com sua disciplina constitucional.

Impende salientar que a reclamação, por expressa determinação
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constitucional, destina-se a preservar a competência desta Suprema Corte
e a garantir a autoridade de suas decisões, ex vi do artigo 102, I, l, além de
salvaguardar a estrita observância de preceito constante em enunciado de
Súmula Vinculante, nos termos do artigo 103-A, § 3º, ambos da
Constituição Federal.

A propósito, a jurisprudência desta Suprema Corte fixou diversas
condições para a utilização da via reclamatória, de sorte a evitar o uso
promíscuo do referido instrumento processual. Disso resulta: i) a
impossibilidade de utilização per saltum da reclamação, suprimindo graus
de jurisdição; ii) a impossibilidade de se proceder a um elastério
hermenêutico da competência desta Corte, por estar definida em rol
numerus clausus; e iii) a observância da estrita aderência da controvérsia
contida no ato reclamado e o conteúdo dos acórdãos desta Suprema Corte
apontados como paradigma.

Ademais, é imperioso destacar a orientação firmada pelo Plenário do
Supremo Tribunal Federal sobre a “necessidade de máximo rigor na
verificação dos pressupostos específicos da reclamação constitucional, sob pena de
seu desvirtuamento” (Rcl 6.735-AgR, Rel. Min. Ellen Gracie, Tribunal Pleno,
DJ de 10/09/2010).

Ex positis, DESPROVEJO o agravo regimental.
É como voto.
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AG.REG. NA RECLAMAÇÃO 77.157 RIO GRANDE DO SUL
RELATOR :MIN. LUIZ FUXAGTE.(S) :MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIOGRANDE DO SULPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DORIO GRANDE DO SULAGDO.(A/S) :TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIOGRANDE DO SULADV.(A/S) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOSBENEF.(A/S) : JULIANO MACHADO CARVALHOADV.(A/S) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

VOTO-DIVERGENTE
O Senhor Ministro Flávio Dino: Trata-se de reclamação

constitucional ajuizada contra ato da Segunda Câmara Criminal do
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, o qual teria
conflitado a tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal no Habeas
Corpus nº 185.913/DF ao determinar o retorno dos autos à primeira
instância para que o Promotor de Justiça oficiante no primeiro grau avalie
o cabimento do Acordo de Não Persecução Penal (ANPP).

Sustenta que no Habeas Corpus nº 185.913/DF esta
Suprema Corte estabeleceu entendimento no sentido de que a análise da
viabilidade do ANPP deve ser realizada pelo membro do Ministério
Público oficiante na instância em que o processo se encontra.

Alega que “Ao desconsiderar essa diretriz, a decisão do TJRS configura
indevida ingerência na organização interna do Ministério Público, que atribui
competência ao Procurador de Justiça, em segundo grau, para a análise da
viabilidade do ajuste, desrespeitando não apenas a autonomia funcional da
instituição, mas também o entendimento consolidado pelo STF.”.

Requer, em medida liminar, a concessão da ordem com o fim de
suspender os efeitos da decisão proferida pela Segunda Câmara Criminal
do TJRS. No mérito, pleiteia “seja julgada procedente a presente reclamação,
com a consequente determinação de remessa dos autos ao Ministério Público de
segunda instância, a fim de que seja devidamente analisada a viabilidade do
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oferecimento do Acordo de Não Persecução Penal ao réu.”
O Ministro Luiz Fux negou seguimento à reclamação constitucional

ao argumento de que a referência paradigmática apontada como violada
(HC 185.913/DF) foi exarada em processo de índole subjetiva, não tendo,
a seu turno, a parte reclamante participado da relação jurídico-processual
em que proferida a decisão alegadamente descumprida.

O MPRS agrava afirmando que “o precedente firmado no Habeas Corpus
nº 185.913/DF – a despeito de se tratar de decisão havida em julgamento de
alcance subjetivo – é fruto de um longo e aprofundado debate qualificado sobre a
matéria, conduzido ao longo de anos de instrução, culminando na tese que agora
se pretende indevidamente relativizar, inclusive afetando a autonomia
administrativa do Ministério Público”.

É o breve relatório.
O Ministro Relator propõe a negativa de provimento do agravo nos

termos da ementa a seguir transcrita:
“AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. PENAL E

PROCESSUAL PENAL. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO QUE
DECIDIDO EM PROCESSO SUBJETIVO, NO QUAL A PARTE
RECLAMANTE NÃO COMPÔS A RELAÇÃO PROCESSUAL.
AUSÊNCIA DE PERTINÊNCIA SUBJETIVA. INVIABILIDADE
DO INSTRUMENTO RECLAMATÓRIO. AGRAVO
DESPROVIDO.

1. A reclamação, por expressa determinação
constitucional, destina-se a preservar a competência desta
Suprema Corte e garantir a autoridade de suas decisões, ex vi
do artigo 102, I, l, da CF além de salvaguardar o estrito
cumprimento dos enunciados da Súmula Vinculante, nos
termos do artigo 103-A, § 3º, da Constituição, incluído pela EC
45/2004. Neste particular, a jurisprudência desta Suprema Corte
estabeleceu diversas condicionantes para a utilização da via
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reclamatória, de sorte a evitar o uso promíscuo do referido
instrumento processual.

2. In casu, trata-se de reclamação proposta contra ato do
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, por
alegada violação ao decisum proferido no julgamento do habeas
corpus n. 185.913, de relatoria do Ministro Gilmar Mendes.

3. Não cabe àquele que não foi parte em processo
subjetivo que tramitou perante esta Suprema Corte o manejo da
reclamação constitucional, utilizando-se desse instrumento no
afã de fazer prevalecer a jurisprudência deste Tribunal em
situações na qual o parâmetro suscitado não se revista de
eficácia vinculante. Se o precedente tido por violado foi tomado
em julgamento de alcance subjetivo, somente é legitimada ao
manejo da reclamação as partes que integraram a relação
processual indicada como paradigma. Precedentes.

4. Nesta linha, é imperioso destacar a orientação firmada
pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal sobre a
“necessidade de máximo rigor na verificação dos pressupostos
específicos da reclamação constitucional, sob pena de seu
desvirtuamento” (Rcl 6.735-AgR, Tribunal Pleno, Rel. Min.
Ellen Gracie, DJ de 10/9/2010).

5. Agravo interno desprovido.”

Peço vênia ao Eminente Relator para divergir.
Como se sabe, a reclamação é ação autônoma de impugnação dotada

de perfil constitucional, prevista no texto original da Carta Política de
1988 para a preservação da competência e garantia da autoridade das
decisões do Supremo Tribunal Federal. É cabível nos casos de usurpação
da competência do Supremo Tribunal Federal, de desobediência a
súmula vinculante ou de descumprimento de autoridade de decisão
proferida por esta Corte, desde que com efeito vinculante ou proferida
em processo de índole subjetiva no qual a parte Reclamante tenha
figurado como parte (102, I, l, e 103-A, § 3º, da CF, c/c art. 988, II a IV, e §
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5º, II, do CPC).
Transcrevo a ementa do ato reclamado (Doc. 2, fls. 14-20):

“DIREITO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO
DE DROGAS. RECURSO DEFENSIVO. SUFICIÊNCIA
PROBATÓRIA. AUTORIA E MATERIALIDADE
CONFIGURADAS. INVIABILIDADE DE
DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA PARA PORTE PARA
CONSUMO PESSOAL. RECONHECIMENTO DA FIGURA
PRIVILEGIADA DO TRÁFICO. CONDENAÇÃO MANTIDA.
REDIMENSIONAMENTO DAS PENAS. POSSIBILIDADE DE
ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL (ANPP).

1. Trata-se de Apelação Criminal interposta pela defesa
afirmando a insuficiência probatória para se manter o decreto
condenatório e, subsidiariamente, pugnando pela
desclassificação para a conduta de porte para consumo pessoal.

2. A discussão cinge-se à suficiência probatória para a
condenação do réu, bem como ao apenamento cominado.

3. Entende-se que não há que se falar em míngua
probatória capaz de levar a absolvição ou a desclassificação
para o porte para consumo próprio, haja vista que os elementos
presentes no acervo probatório são coerentes e íntegros para
confirmar a imputação do delito na pessoa do acusado. Nesse
sentido, os relatos policiais são firmes em comprovar que o réu
foi flagrado na posse de 58 porções de cocaína, pesando
aproximadamente 6,23 gramas. Importante referir que esta
Câmara Criminal possui entendimento no sentido de
recepcionar a validade dos depoimentos policiais como meio de
prova, sendo estes, como no caso, convergentes e harmônicos
em relatar, na fase judicial, o caso em tela, corroborados pelos
elementos de prova carreados aos autos. Sob este prisma,
vislumbra-se que os relatos dos agentes de segurança
apresentam-se de modo suficientemente robustos a explicar e
delinear a dinâmica dos fatos e o encontro das drogas
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apreendidas. Ademais, nada há de sinais que indiquem
tendenciosidade ou outra mácula a colocar em dúvida as
assertivas dos agentes públicos.

4. Quanto à desclassificação do delito de tráfico de drogas
para a conduta de porte para consumo pessoal (art. 28 da Lei de
Drogas), entende-se que as provas carreadas aos autos não
possibilitam concluir que a finalidade das drogas apreendidas
fosse tão somente para o consumo próprio, muito pelo
contrário. É sabido que o art. 33 da Lei 11.343/06 possui
diversos verbos nucleares, razão pela qual o fato de se
"transportar", "guardar" ou de "trazer consigo" a droga com
intuito comercial, já caracteriza o delito de tráfico. No caso em
tela, ainda que seja desnecessário o flagrante do ato de
mercancia para a configuração do ilícito, o fracionamento das
drogas não autorizam a presunção de que as drogas se
destinariam exclusivamente para o consumo pessoal. Ademais,
não logrou o réu em comprovar, minimamente, que as drogas
tenham sido enxertadas por terceiros, de forma a contradizer as
informações aportadas pelos agentes públicos. Em outras
palavras, a defesa não demonstrou a irregularidade na conduta
policial, razão pela qual a tese de possível flagrante forjado não
merece prosperar, pois a ação relatada pelos agentes públicos,
tanto na fase administrativa quanto na judicial, revestiu-se, a
toda evidência, de legalidade. Aliás, refiro que a alegação de
enxerto de drogas pelos policiais é versão frequentemente
apresentada por indivíduos flagrados na prática dos crimes
imputados – versão que, na espécie, mostra-se absolutamente
inverossímil, pois não se pode acreditar que policiais, durante
suas rotinas, mantenham estoque de drogas e armas destinadas
ao enxerto com o objetivo de imputar, falsamente, a terceiros, a
prática de ilícitos penais.

5. Quanto ao apenamento, acrescento que, na fase
derradeira, entendo possível a aplicação da redutora prevista
no art. 33, §4º, da Lei de Drogas, uma vez que o réu não registra
antecedentes criminais, é tecnicamente primário, e não há
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provas suficientes de que integre organização criminosa ou se
dedique a atividades com esse fim, o que era ônus da acusação
demonstrar. Assim, haja vista a pequena quantidade de drogas
apreendidas com o réu (aproximadamente 6,2g de cocaína) e
sendo de apenas um tipo, tem-se como adequado e
proporcional ao caso em tela a utilização da fração de 2/3 de
redução da pena do réu. Desse modo, torna-se definitiva a pena
em 1 ano e 8 meses de reclusão, no regime inicial aberto, atento
à redação do parágrafo 2º do art. 33 do Código Penal. A pena de
multa também vai redimensionada para 166 dias-multa, à razão
de 1/30 do salário mínimo vigente ao tempo do fato. Eventuais
dificuldades no pagamento deverão ser alegadas pelo réu
perante o juízo da execução penal. Considerando o quantum de
pena fixado, reconhece-se a possibilidade de substituição da
pena privativa de liberdade disposta no art. 44 do Código
Penal. Assim, substitui-se a pena corporal por duas penas
restritivas de direitos, consistentes em (i) prestação de serviços
à comunidade, e (ii) limitação de final de semana.

6. Considerando o resultado do julgamento, importa
referir que a Lei nº 13.964 de 2019 introduziu, no Código de
Processo Penal, a figura do Acordo de Não Persecução Penal
(ANPP). Em que pese os limites de sua incidência tenha
gerado intenso debate na doutrina e na jurisprudência pátria,
recentemente o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o HC nº
185.913, decidiu que o ANPP pode ser aplicado também em
processos iniciados antes de sua criação pelo Pacote Anticrime
(Lei 13.964/2019), desde que não haja condenação definitiva e
mesmo que o réu não tenha confessado até aquele momento.
Diante do reconhecimento da modalidade privilegiada,
entende-se que deve ser intimado o Ministério Público para o
oferecimento do instituto previsto no art. 28-A do Código de
Processo Penal ao acusado, remetendo-se os autos à origem
com tal finalidade, com o escopo de uniformizar e tornar
coerente a jurisprudência pátria, prestigiando-se a
estabilidade e segurança jurídica.

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 674F-6290-2FFF-C156 e senha 82A0-727D-11E8-C623

Supremo Tribunal Federal

RCL 77157 AGR / RS

6

provas suficientes de que integre organização criminosa ou se
dedique a atividades com esse fim, o que era ônus da acusação
demonstrar. Assim, haja vista a pequena quantidade de drogas
apreendidas com o réu (aproximadamente 6,2g de cocaína) e
sendo de apenas um tipo, tem-se como adequado e
proporcional ao caso em tela a utilização da fração de 2/3 de
redução da pena do réu. Desse modo, torna-se definitiva a pena
em 1 ano e 8 meses de reclusão, no regime inicial aberto, atento
à redação do parágrafo 2º do art. 33 do Código Penal. A pena de
multa também vai redimensionada para 166 dias-multa, à razão
de 1/30 do salário mínimo vigente ao tempo do fato. Eventuais
dificuldades no pagamento deverão ser alegadas pelo réu
perante o juízo da execução penal. Considerando o quantum de
pena fixado, reconhece-se a possibilidade de substituição da
pena privativa de liberdade disposta no art. 44 do Código
Penal. Assim, substitui-se a pena corporal por duas penas
restritivas de direitos, consistentes em (i) prestação de serviços
à comunidade, e (ii) limitação de final de semana.

6. Considerando o resultado do julgamento, importa
referir que a Lei nº 13.964 de 2019 introduziu, no Código de
Processo Penal, a figura do Acordo de Não Persecução Penal
(ANPP). Em que pese os limites de sua incidência tenha
gerado intenso debate na doutrina e na jurisprudência pátria,
recentemente o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o HC nº
185.913, decidiu que o ANPP pode ser aplicado também em
processos iniciados antes de sua criação pelo Pacote Anticrime
(Lei 13.964/2019), desde que não haja condenação definitiva e
mesmo que o réu não tenha confessado até aquele momento.
Diante do reconhecimento da modalidade privilegiada,
entende-se que deve ser intimado o Ministério Público para o
oferecimento do instituto previsto no art. 28-A do Código de
Processo Penal ao acusado, remetendo-se os autos à origem
com tal finalidade, com o escopo de uniformizar e tornar
coerente a jurisprudência pátria, prestigiando-se a
estabilidade e segurança jurídica.

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 674F-6290-2FFF-C156 e senha 82A0-727D-11E8-C623

Inteiro Teor do Acórdão - Página 14 de 22



Voto Vogal

RCL 77157 AGR / RS

7

7. Deste modo, deve ser dado parcial provimento ao
recurso defensivo para redimensionar as penas cominadas ao
réu. Diante do reconhecimento da privilegiadora nesta
instância, determina-se, após transcorrido o prazo para os
Embargos Declaratórios, que os autos sejam devolvidos ao
Juízo da origem para que intime o Ministério Público a fim de
possibilitar o oferecimento do ANPP ao réu. Caso não seja
realizado o acordo, e não havendo recurso da decisão desta
Câmara, deverá ser certificado o trânsito em julgado, dando-se
prosseguimento com a execução criminal.

DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO.”
A Corte local rejeitou os embargos em acórdão assim ementado

(Doc. 2, fls. 33-36):
“DIREITO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM

APELAÇÃO CRIMINAL. RECURSO MINISTERIAL. TRÁFICO
DE DROGAS. REMESSA AO MP PARA OFERECIMENTO DE
ANPP NA ORIGEM. INOCORRÊNCIA DE AMBIGUIDADE,
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO. DECISÃO
MANTIDA.

1. Trata-se de Embargos de Declaração opostos pelo
Ministério Público Estadual contra o acórdão proferido por esta
Câmara Criminal, que, no julgamento de Apelação Criminal, ao
reconhecer a incidência da privilegiadora do tráfico nesta
instância, determinou o retorno dos autos ao Juízo da origem
para oportunizar ao Ministério Público o oferecimento do
ANPP ao réu.

2. Em suma, alegou o Parquet omissão da decisão
combatida, na medida em que a viabilidade do oferecimento do
ANPP deveria ter sido avaliada pelo Órgão Ministerial oficiante
na instância em que estivesse o processo, expondo que não
deveria ter sido realizada a remessa dos autos à origem com
essa finalidade. Assim, pugnou pelo acolhimento dos
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aclaratórios, determinando-se que a deliberação sobre
oferecimento de Acordo de não Persecução Penal ocorra junto
ao membro do Ministério Público que esteja oficiando em 2º
grau, afastando-se a remessa dos autos à origem.

3. Entende-se que os embargos declaratórios se destinam a
sanar ambiguidade, obscuridade, omissão ou contradição do
ato decisório. Na verdade, o que de fato pretende o Parquet é
rediscutir a matéria, defendendo tese já analisada e decidida
por este órgão fracionário. Conforme se verifica junto ao
acórdão vergastado, foi observado de forma clara as
disposições do CPP acerca do procedimento vinculado ao
oferecimento do Acordo de Não Persecução Penal (ANPP). De
acordo com o que se extrai do artigo 28-A do CPP, que regula o
ANPP, em especial os §§ 4º e 5º, o procedimento de
oferecimento, ou não, do acordo, deve ser realizado perante o
juízo de origem. Ou seja, ainda que não se olvide a tese
indicada pelo Parquet, não há disposição legal que determine
a deliberação acerca do oferecimento de ANPP neste grau de
jurisdição. Desse modo, entende-se que a remessa dos autos à
origem é o procedimento mais adequado frente as previsões
expostas no CPP. E a menção reportada no arrazoado,
nitidamente, se refere à deliberação sobre a pertinência do
ANPP, não à sua execução propriamente dita, que seria
totalmente inexequível de ser realizada nessa instância.

4. Portanto, não devem ser acolhidos os embargos
declaratórios opostos pelo Órgão Ministerial.

DESACOLHERAM OS ACLARATÓRIOS.”
A hipótese atrai a incidência do precedente firmado no HC

185.913/DF, em que o Plenário deste Supremo Tribunal Federal, por
unanimidade, fixou a seguinte tese de julgamento:

“1. Compete ao membro do Ministério Público oficiante,
motivadamente e no exercício do seu poder-dever, avaliar o
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preenchimento dos requisitos para negociação e celebração do
ANPP, sem prejuízo do regular exercício dos controles
jurisdicional e interno;

2. É cabível a celebração de Acordo de Não Persecução
Penal em casos de processos em andamento quando da entrada
em vigência da Lei nº 13.964, de 2019, mesmo se ausente
confissão do réu até aquele momento, desde que o pedido tenha
sido feito antes do trânsito em julgado;

3. Nos processos penais em andamento na data da
proclamação do resultado deste julgamento, nos quais, em
tese, seja cabível a negociação de ANPP, se este ainda não foi
oferecido ou não houve motivação para o seu não
oferecimento, o Ministério Público, agindo de ofício, a pedido
da defesa ou mediante provocação do magistrado da causa,
deverá, na primeira oportunidade em que falar nos autos,
após a publicação da ata deste julgamento, manifestar-se
motivadamente acerca do cabimento ou não do acordo;

4. Nas investigações ou ações penais iniciadas a partir da
proclamação do resultado deste julgamento, a proposição de
ANPP pelo Ministério Público, ou a motivação para o seu não
oferecimento, devem ser apresentadas antes do recebimento da
denúncia, ressalvada a possibilidade de propositura, pelo órgão
ministerial, no curso da ação penal, se for o caso”.

Por fim, o Tribunal definiu que este julgamento não
afeta, em nenhuma medida, as decisões já proferidas e, ainda,
que a deliberação sobre o cabimento, ou não, do ANPP deverá
ocorrer na instância em que o processo se encontrar. Tudo nos
termos do voto do Relator.”

No que tange ao caráter vinculante ou erga omnes da decisão, ressalto
que, tendo em vista os diversos pedidos de extensão formulados nos
autos do HC nº 185.913/DF, esta Corte determinou de maneira expressa a
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ampliação dos efeitos da decisão ali proferida, conforme detalhado a
seguir:

“DECISÃO: Trata-se de diversos pedidos de extensão
formulados nestes autos, a fim de que seja determinada a
remessa de ações penais ao Ministério Público para a análise de
possibilidade de oferta de acordo de não persecução penal.

Decido.
Em 18.9.2024, o Plenário concluiu o julgamento deste

habeas corpus com a fixação da seguinte tese:
“1. Compete ao membro do Ministério Público

oficiante, motivadamente e no exercício do seu poder-
dever, avaliar o preenchimento dos requisitos para
negociação e celebração do ANPP, sem prejuízo do
regular exercício dos controles jurisdicional e interno; 2. É
cabível a celebração de Acordo de Não Persecução Penal
em casos de processos em andamento quando da entrada
em vigência da Lei nº 13.964, de 2019, mesmo se ausente
confissão do réu até aquele momento, desde que o pedido
tenha sido feito antes do trânsito em julgado; 3. Nos
processos penais em andamento na data da proclamação
do resultado deste julgamento, nos quais, em tese, seja
cabível a negociação de ANPP, se este ainda não foi
oferecido ou não houve motivação para o seu não
oferecimento, o Ministério Público, agindo de ofício, a
pedido da defesa ou mediante provocação do magistrado
da causa, deverá, na primeira oportunidade em que falar
nos autos, após a publicação da ata deste julgamento,
manifestar-se motivadamente acerca do cabimento ou não
do acordo; 4. Nas investigações ou ações penais iniciadas a
partir da proclamação do resultado deste julgamento, a
proposição de ANPP pelo Ministério Público, ou a
motivação para o seu não oferecimento, devem ser
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apresentadas antes do recebimento da denúncia,
ressalvada a possibilidade de propositura, pelo órgão
ministerial, no curso da ação penal, se for o caso”. Por fim,
o Tribunal definiu que este julgamento não afeta, em
nenhuma medida, as decisões já proferidas e, ainda, que a
deliberação sobre o cabimento, ou não, do ANPP deverá
ocorrer na instância em que o processo se encontrar. Tudo
nos termos do voto do Relator. Ausente, por motivo de
licença médica, o Ministro Dias Toffoli. Presidência do
Ministro Luís Roberto Barroso. Plenário, 18.9.2024.
A decisão proferida nestes autos projeta efeitos em

relação a todos os juízos e tribunais, na forma do art. 927, V,
do CPC. Em caso de afronta, cabe habeas corpus perante o
Juízo competente e, caso ele seja indeferido, a defesa pode
alçar o assunto ao Tribunal mediante o recurso cabível.

(...)”
Isso significa que a interpretação e os efeitos da decisão devem ser

observados em todos os casos semelhantes que tramitarem em outras
esferas ou jurisdições.

No caso, ao invés de utilizar o habeas corpus, que não seria adequado
neste contexto, a reclamação torna-se a ferramenta jurídica mais eficaz
para o Ministério Público garantir que as decisões desta Suprema Corte
sejam respeitadas, principalmente quando há violação de seu conteúdo
vinculante.

Nesse sentido, o uso da reclamação é, portanto, uma via processual
adequada para lidar com a resistência ao cumprimento de decisões que
têm efeitos amplos e gerais, como as oriundas de decisões do Supremo
Tribunal Federal (STF) em matérias constitucionais.

Conforme se depreende, este Supremo Tribunal, com o objetivo de
assegurar a plena efetividade ao instituto e à decisão que reconhece sua
aplicabilidade retroativa, determinou, de maneira explícita na tese de
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julgamento, que a avaliação quanto ao cumprimento dos requisitos para a
negociação e celebração do ANPP deve ocorrer na instância em que o
processo se encontrar, razão pela qual é de competência do membro do
Ministério Público com atuação na instância em que o processo se
encontra avaliar o preenchimento dos requisitos.

Extraio, nessa linha, excerto de recente decisão proferida pelo
Ministro Gilmar Mendes na Rcl 77.226/RS, DJe 08/04/2025, ajuizada
também pelo MPRS:

“Para a adequada solução da controvérsia, impõe-se
revisitar o conteúdo e o alcance da decisão paradigmática
invocada, o HC 185.913/DF, de minha relatoria. Naquela
oportunidade, o Plenário desta Corte debruçou-se sobre a
aplicabilidade do instituto do Acordo de Não Persecução Penal,
introduzido no ordenamento jurídico pela Lei nº 13.964/2019
(Pacote Anticrime), aos processos penais que já se encontravam
em curso quando da entrada em vigor da referida lei.
Reconheceu-se a natureza híbrida (material-processual) do art.
28-A do Código de Processo Penal e, por conseguinte, sua
retroatividade benéfica, admitindo-se a possibilidade de
oferecimento do ANPP mesmo em fases processuais mais
adiantadas, desde que antes do trânsito em julgado da sentença
condenatória. Nesse contexto, surgiu a necessidade de definir a
quem competiria a análise da viabilidade e a condução das
tratativas do acordo nos feitos em andamento.

O Tribunal, buscando conferir máxima efetividade ao
instituto e à própria decisão que reconhecia sua aplicabilidade
retroativa, estabeleceu, de forma expressa no item 8 da ementa
e na tese de julgamento nº 1, que a avaliação sobre o
preenchimento dos requisitos para a negociação e celebração do
ANPP compete ao membro do Ministério Público oficiante na
instância e no estágio em que o processo estiver tramitando.

A ratio decidendi subjacente a essa definição de
competência foi a de concentrar no órgão ministerial que já
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detém a atribuição para atuar no feito naquele momento
processual a responsabilidade pela análise e eventual
propositura do acordo, evitando-se, assim, deslocamentos
desnecessários de competência e garantindo maior celeridade e
eficiência ao procedimento. Não se vislumbrou, naquele
julgamento, qualquer fundamento para cindir as atribuições
relativas ao ANPP entre diferentes instâncias, de modo que a
análise de viabilidade, a negociação das condições e a
submissão do acordo à homologação judicial fossem realizadas
por órgãos ministeriais distintos ou perante juízos de graus de
jurisdição diversos.”

Desse modo, a autoridade reclamada, ao determinar a remessa dos
autos ao Juízo de Primeiro Grau contraria a decisão desta Suprema Corte
firmada no HC 185.913/DF, que estabelece que “a deliberação sobre o
cabimento, ou não, do ANPP deverá ocorrer na instância em que o
processo se encontrar”.

Pelo exposto, novamente peço vênia ao Eminente Relator para
divergir e dar provimento ao agravo regimental, a fim de julgar
procedente a presente reclamação para determinar ao Tribunal de Justiça
do Estado do Rio Grande do Sul/RS o cumprimento da decisão constante
da tese fixada no HC 185.913/DF, de forma que a análise acerca da
viabilidade do ANPP seja feita na instância e no grau de jurisdição em
que se encontrar o processo.

É como voto.
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Decisão: A Turma, por maioria, deu provimento ao agravoregimental, a fim de julgar procedente a presente reclamação paradeterminar ao Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul/RSo cumprimento da decisão constante da tese fixada no HC 185.913/DF,de forma que a análise acerca da viabilidade do ANPP seja feita nainstância e no grau de jurisdição em que se encontrar o processo,nos termos do voto do Ministro Flávio Dino, Redator para o acórdão,vencidos os Ministros Luiz Fux, Relator, e Cármen Lúcia. PrimeiraTurma, Sessão Virtual de 18.4.2025 a 29.4.2025.
Composição: Ministros Cristiano Zanin (Presidente), CármenLúcia, Luiz Fux, Alexandre de Moraes e Flávio Dino.

Cintia da Silva GonçalvesSecretária da Primeira Turma
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